
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  999012 - SP 
(2016/0269778-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PASCHOAL FUOCO JUNIOR 
ADVOGADOS : SÍLVIO RUBENS MICHELMAN  - SP032603 

JULIANA GOMES QUINTEROS ALBA E OUTRO(S) - 
SP293273 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELPIDIO MÁRIO DANTAS FONSECA E OUTRO(S) - 

SP103289 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. COMPLEMENTAÇÃO DOS 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. EX-FUNCIONARIO DA FEPASA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    Pela leitura das razões recursais, tem-se que 
efetivamente a parte agravante não rebateu os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
Recurso Especial, pois não se manifestou quanto ao não cabimento de REsp alegando 
violação à norma constitucional.

2.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da 
decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos 
eles – Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3.   Ainda que assim não fosse, a controvérsia dos autos 
foi dirimida com base na análise do disposto nas Leis 10.410/1971 e 200/1974, do Estado 
de São Paulo, não sendo possível, em sede de Recurso Especial, o exame de eventual 
ofensa a dispositivos legais emanados de legislação local, como no caso, a teor da 
Súmula 280 do STF.

4.   Agravo Interno do PARTICULAR a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              

  

Documento: 94463224 Página  2 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2649 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 11 de Abril de 2019   Publicação: Sexta-feira, 12 de Abril de 2019


